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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL, AMEAÇA E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
GRAVIDADE DA AÇÃO. MODUS OPERANDI. PRESERVAR A 
INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA.  FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INDEVIDA A APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.  
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. PROGNÓSTICO QUE 
SOMENTE SERÁ CONFIRMADO APÓS A CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante da 
gravidade da conduta, evidenciada pelo modus operandi da ação. No dia 
17/12/2023, o agravante, não conformado com o término da relação, 
esteve na residência da vítima, tentando reatar o relacionamento e, 
diante da sua negativa, segurou-a e lhe ameaçou de morte. No dia 
seguinte, o agravante invadiu a residência da vítima, arrombando a porta 
e janela, surpreendendo-a enquanto ela dormia. Em seguida, passou a 
agredi-la, tentando enforcá-la e desferindo-lhe socos na cabeça, na 
barriga e nos braços, causando-lhe lesões corporais. Antes de deixar o 
local, o agravante tornou a ameaçá-la de morte. Precedentes.
- Noutro ponto, foi destacado a necessidade de preservar sua segregação 
social a fim de resguardar a ordem pública e a integridade física da 
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vítima. Precedentes.
4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não 
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade do presente instrumento constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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vítima. Precedentes.
4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não 
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade do presente instrumento constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THALLYS WILLYAN 

RIBEIRO REIS contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do 

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 52/58).

Inconformado o agravante reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva.

Sustenta que "não se observa na espécie flagrante ilegalidade que justifique o 

emprego excepcional da prisão antes do trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória" (e-STJ fl. 62).

Afirma que "não há qualquer indicativo de que medidas protetivas de 

urgências serão ineficientes no presente caso, vale repetir, não há qualquer medida 

protetiva em desfavor do Paciente, a vítima nunca solicitou tal medida" (e-STJ fl. 67).

Alega, ainda, a desproporcionalidade da medida, ante uma eventual 

condenação.

Por fim, afirma ser o agravante primário, com 20 anos completos, recruta do 

Exército Brasileiro e com residência fixa.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao indeferir o pedido de revogação da prisão 
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preventiva, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 31/32 - grifei):

[...]
2) Indefiro o pedido de revogação da prisão preventiva, visto que a vítima e 
as testemunhas confirmaram, suficientemente, os fatos narrados na 
denúncia. Inclusive, algumas testemunhas disseram em juízo que viram a 
vitima lesionada no pescoço.
Ademais, a vítima e as testemunhas civis arroladas na denúncia 
manifestaram receio de depor na presença do acusado e também afirmaram 
que tinham medo e que o acusado concretizasse as ameaças de morte que 
fez à vitima, na medida em que ele a ameaçou e, algum tempo depois, 
concretizou a ameaça de morte "modus agredindo-a fisicamente e, na 
sequência, ameaçou-a novamente de e. que causou verdadeiro temor na 
vitima e nas testemunhas, Ainda, operandi" dos crimes, em que o acusado 
teria invadido a residência da vitima e a agredido, permeado de graves 
ameaças de morte, recomendam a manutenção da prisão.
 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fl. 22 - grifei):

[...]
Da mesma forma, vislumbra-se, também, a presença do periculum in 
libertatis. No caso em tela, a prisão se justifica, prima facie, para garantia 
da integridade física e psíquica da vítima, considerando a gravidade do caso 
em concreto dos crimes supostamente praticados pelo paciente, que, em tese, 
esganou, desferiu socos na cabeça, barriga e braços da ex-namorada, além 
de ameaçá-la de morte e invadir seu domicílio.
Tais condutas deixam evidente a periculosidade do paciente e a necessidade 
de sua segregação social a fim de resguardar a ordem pública e a 
integridade física da vítima.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 
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decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, como se viu das transcrições a prisão preventiva foi fundamentada 

diante da gravidade da conduta, evidenciada pelo modus operandi da ação. No dia 

17/12/2023, o agravante, não conformado com o término da relação, esteve na residência 

da vítima, tentando reatar o relacionamento e, diante da sua negativa, segurou-a e lhe 

ameaçou de morte. No dia seguinte, o agravante invadiu a residência da vítima, 

arrombando a porta e janela, surpreendendo-a enquanto ela dormia. Em seguida, passou a 

agredi-la, tentando enforcá-la e desferindo-lhe socos na cabeça, na barriga e nos braços, 

causando-lhe lesões corporais. Antes de deixar o local, o agravante tornou a ameaçá-la de 

morte.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "[...] demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia 

delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 

segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social" 

(Informações adicionais do HC n. 494.373/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 10/4/2019).

A propósito, “se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).
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Noutro ponto, foi destacado a necessidade de preservar sua segregação social a 

fim de resguardar a ordem pública e a integridade física da vítima.

Consigne-se: “a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que a gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente e a 

necessidade de preservar a integridade física da vítima constituem fundamentação idônea 

para a decretação da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Min. Teori Zavascki; HC 

136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli).” 

(AgRg no RHC n. 172.301/SP, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 

julgado em 04/10/2019, DJe 24/10/2019).

Ou seja, “indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível para acautelar o 

meio social, evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes para 

preservar a ordem pública e garantir a segurança e integridade física das vítimas” (HC n. 

354.860/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 

23/08/2016).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 

Documento eletrônico VDA40858355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/04/2024 17:02:18
Código de Controle do Documento: e40be16e-6d34-4de4-8897-7da8f3be36fb



futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 

28/10/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAFFARELL DO ROSARIO GUIMARAES
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THALLYS WILLYAN RIBEIRO REIS (PRESO)
ADVOGADO : TAFFARELL DO ROSARIO GUIMARAES - RJ229952
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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